
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2073943 - MT (2022/0014340-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONVERSÃO DE REMUNERAÇÃO 
EM URV. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO. NÃO PRESCRIÇÃO DE 
FUNDO DE DIREITO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
N. 83 DA SÚMULA DO STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I - Na origem, trata-se de ação de cobrança objetivando a 
condenação do ente a incorporar aos vencimentos ou proventos da autora a 
parcela equivalente ao percentual de 11,98%, resultante da conversão da 
moeda Cruzeiro Real em Unidade Real de Valor – URV, além dos 
respectivos valores atrasados acrescidos dos consectários legais. Na 
sentença afastou-se a prescrição e julgou-se procedente. No Tribunal a quo,
 a sentença foi mantida.

II - Ainda que superados os óbices ao conhecimento do recurso, 
o acórdão proferido na Corte de origem está em conformidade com o 
entendimento desta Corte.

III - A jurisprudência da Corte Superior de Justiça se firmou no 
sentido de que “nos casos em que se visa à obtenção do reajuste relativo à 
perda remuneratória oriunda da conversão de cruzeiros reais em URV 
realizada pelo Estado em desacordo com a Lei n. 8.880/1994, não ocorre a 
prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas no 
quinquênio anterior ao ajuizamento da ação”. (AgRg no REsp 
1.580.161/SP, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
15/3/2016); (AgInt no AREsp 708.262/TO, relator Ministro OG Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 16/2/2017, DJe 23/2/2017.)

IV - Assim, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."
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V - Agravo interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/08/2022 a 29/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 29 de agosto de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONVERSÃO DE REMUNERAÇÃO 
EM URV. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO. NÃO PRESCRIÇÃO DE 
FUNDO DE DIREITO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
N. 83 DA SÚMULA DO STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I - Na origem, trata-se de ação de cobrança objetivando a 
condenação do ente a incorporar aos vencimentos ou proventos da autora a 
parcela equivalente ao percentual de 11,98%, resultante da conversão da 
moeda Cruzeiro Real em Unidade Real de Valor – URV, além dos 
respectivos valores atrasados acrescidos dos consectários legais. Na 
sentença afastou-se a prescrição e julgou-se procedente. No Tribunal a quo,
 a sentença foi mantida.

II - Ainda que superados os óbices ao conhecimento do recurso, 
o acórdão proferido na Corte de origem está em conformidade com o 
entendimento desta Corte.

III - A jurisprudência da Corte Superior de Justiça se firmou no 
sentido de que “nos casos em que se visa à obtenção do reajuste relativo à 
perda remuneratória oriunda da conversão de cruzeiros reais em URV 
realizada pelo Estado em desacordo com a Lei n. 8.880/1994, não ocorre a 
prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas no 
quinquênio anterior ao ajuizamento da ação”. (AgRg no REsp 
1.580.161/SP, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
15/3/2016); (AgInt no AREsp 708.262/TO, relator Ministro OG Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 16/2/2017, DJe 23/2/2017.)

IV - Assim, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."
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V - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de ação de cobrança objetivando a condenação do ente a 

incorporar aos vencimentos ou proventos da autora a parcela equivalente ao percentual de 

11,98%, resultante da conversão da moeda Cruzeiro Real em Unidade Real de Valor – 

URV, além dos respectivos valores atrasados acrescidos dos consectários legais. Na 

sentença, afastou-se a prescrição e julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a quo, a 

sentença foi mantida, conforme o seguinte resumo da ementa do acórdão:

 
AGRAVO INTERNO INTERPOSTO NO RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL – 

AÇÃODE COBRANÇA – URV - PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO- PEDIDO 
DERETRATAÇÃO DA DECISÃO – IMPOSSIBILIDADE - 
PRECEDENTESJURISPRUDENCIAS - RECURSO DESPROVIDO.1. Não se opera a 
prescrição do fundo de direito nos casos em que se busca o pagamento de diferenças 
salariais decorrentes da omissão da Administração em converter corretamente cruzeiros 
reais para URV, mas tão-somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à 
propositura da ação, porquanto resta caracterizada relação de trato sucessivo, que se renova 
mês a mês, nos termos da Súmula n. 85 desta Corte. 2. Agravo Interno desprovido.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 

para não conhecer do recurso especial. Nos termos do art. 85, § 11, do Código de 

Processo Civil, majoro os honorários de advogado em desfavor da parte recorrente em 

15% sobre o valor dos honorários sucumbenciais que serão fixados em liquidação de 

sentença, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do 

referido dispositivo legal, bem como eventual concessão de justiça gratuita."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Verifica-se, com isso, que a tese aventada pelo ora Agravante foi analisada pelo 

Tribunal a quo, por meio, inclusive, de exame jurisprudencial, o que afasta, portanto, a 
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incidência da Súmula 211/STJ, uma vez que atendido o requisito do prequestionamento. 
Importante consignar, ainda, que a tese defendida pelo Ente Público está em consonância 
com a jurisprudência mais recente desta Egrégia Corte, no sentido de que a prescrição, nos 
casos em que há reestruturação de determinada carreira, atinge o fundo de direito (e não 
somente as parcelas anteriores ao quinquênio prescricional) e possui como termo inicial a 
data dessa reestruturação. Isso porque, nos casos em que ocorre a reestruturação da carreira, 
há o reconhecimento da Administração Pública de que houve a efetiva defasagem salarial e 
a incorporação do percentual correspondente a essa defasagem nos vencimentos dos 
servidores. Dessa forma, com a incorporação, não há mais que se cogitar na ocorrência de 
relação de trato sucessivo nem de prescrição das parcelas anteriores ao lustro prescricional, 
pois ocorre, no caso, a prescrição do fundo de direito, cujo termo inicial é a própria 
reestruturação remuneratória da carreira.

 

É o relatório.

 

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

Ainda que superados os óbices ao conhecimento do recurso, o acórdão 

proferido na Corte de origem está em conformidade com o entendimento desta Corte.

A jurisprudência da Corte Superior de Justiça se firmou no sentido de que 

“noscasos em que se visa à obtenção do reajuste relativo à perda remuneratória oriunda 

da conversão de cruzeiros reais em URV realizada pelo Estado em desacordo com a Lei 

8.880/1994, não ocorre a prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas 

vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação”. (AgRg no REsp 1.580.161/SP, 

relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 15/3/2016); (AgInt no AREsp 

708.262/TO, relator Ministro OG Fernandes, Segunda Turma, julgado em 16/2/2017, DJe 

23/2/2017.)

Assim, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado 

n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
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recorrida."

Mantida, portanto, a decisão que não conheceu do recurso especial.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.073.943 / MT
Número Registro: 2022/0014340-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10089844920208110041 202200143409 2073943

Sessão Virtual de 23/08/2022 a 29/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADOR : RONALDO PEDRO SZEZUPIOR DOS SANTOS - MT006479
AGRAVADO : MANOEL OURIVES FILHO
ADVOGADO : EDINEI RONQUE - MT015937

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994 - ÍNDICE DE 11,98%

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO : RONALDO PEDRO SZEZUPIOR DOS SANTOS - MT006479
AGRAVADO : MANOEL OURIVES FILHO
ADVOGADO : EDINEI RONQUE - MT015937

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/08/2022 a 29/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 30 de agosto de 2022
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